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(Nota Prévia)

Esclarecimento ao Leitor

Mais de uma década após o início dos nossos estudos templários, que nos
levaram, dentro do próprio país, a viagens pelos locais onde esta Ordem  mi litar
e religiosa e a sua sucessora em Portugal (a saber, Ordem de Cristo) criaram
raízes, entendemos agora ter chegado o momento de dar ao lei tor a oportunida-
de de ter um contato mais dir eto com as imagens do Portugal Templário.

Como o leitor poderá  verificar ao longo das páginas da presente obra, os
resquícios templários em Portugal são ainda relevantes, apesar da erosão do
tempo e dos maus-tratos do ser humano.

Há, sem sombra de dúvida, um conjunto de monumentos em elevado estado de
degradação, sobre os quais apenas faremos uma referência textual, e locais que con-
sideramos de estado mediano, por possuírem ainda vestígios de relevo, motivo pelo
qual, pesando a importância histórica e o relevo visual, fizemos uma pequena seleção.

Local algum daqueles que consideramos efetivamente como antigas posses-
sões templárias ou da Ordem de Cristo foi excluído do presente roteiro. O que
acontece é a extrema necessidade de selecionarmos a qualidade do que poderí-
amos apresentar em termos de imagens.

O Roteiro do Portugal Templário não pretende ser um guia do país, mas sim
a demonstração cabal da importância da presença templária e o interesse histó-
rico dos monumentos ainda passíveis de serem visitados.

Decidimos dividir a presente obra em duas partes, desiguais em termos de
dimensão, para que, em primeira instância, exista uma introdução teórica ao
tema abordado, ainda que de forma sucinta. A segunda parte revela-nos,
então, em todo o seu esplendor, as imagens e breves textos dos locais
templários em Portugal.

Convém notar que este livro pretende ser, acima de tudo, visual, gráfico e
menos textual.

Queremos crer que a obra será relevante no panorama atual e futuro, tendo
em vista o vasto interesse em torno da temática, assim como da beleza intrínse-
ca dos monumentos abordados.

Convidamo-lo, então, a viajar pelas páginas desta obra…
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«Quando, dado o sinal, o Império for

E quando o Ocidente ressurgir,

No momento marcado hão-de tinir

Pelos ares as trombetas do Senhor.

E haverá, pelos céus, só Paz e Amor.

Um só cálix de oiro há-de fulgir,

Uma só Cruz na Terra há-de existir

Sem inspirar receio nem temor…

Será a hora estranha da verdade

E morta a pompa do pagão sentido

Surgirá, então a outr a idade.

Acabará este viver incerto.

Será o Império, único e unido,

Quando der o sinal o Encoberto.»

Augusto Ferreira Gomes

“Quinto I mpério” (1934)
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Primeira Parte
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Sucinta Introdução

A Ordem dos Pobres Cavaleiros do Templo de Salomão, cujos membros são
comumente conhecidos por Templários, criada na cidade santa de Jerusalém em
data ainda incerta (mesmo que, pessoalmente, optemos por 1118) tornou-se
maior do que ela própria previra.

Séculos após sua criação e posterior extinção no ano de 1314, o inter esse
pela sua História e seus Mistérios não tem esmorecido, mui to pelo contrário.

Para quem, como nós, iniciou esses estudos no ano de 1996, bem antes do
frenesi mediático relativo aos Templários no início do século XXI, pensamos que
tudo o que é efêmero acaba, inevitavelmente, por ser levado pelas ondas do
esquecimento.

Deste modo, por mais curioso que possa parecer, são os livros que menos
decidiram explorar a polêmica que, neste momento e por certo no f uturo, se
tornaram as obras de referência.

Autores de grande qualidade começaram a tratar o tema desde meados do
século passado, legando à posteridade estudos sobre os quais todos os demais
se têm baseado.

Queremos crer que atravessamos atualmente a melhor fase para se lançar
uma obra sobre os Cavaleiros Templários, dado que, após a poeira da euforia ter
assentado, resta apenas o que de mais agradável pode haver para um autor –
um leitor inter essado!

Na verdade, ao longo dos últimos anos, temos trocado vastas idéias e manti-
do contatos com alguns dos nossos leitores que, de forma agradável, nos procu-
ram para elogiar, criticar ou apenas questionar.

Todo contato que seja efetuado com educação e respeito é importante para o
autor. Não existe em nós qualquer tentativa de distanciamento com o leitor,
antes pelo contrário.

Desta troca de idéias, como referimos acima, tem nascido, por vezes, a fun-
damental amizade e aberto caminho para que nasçam, em nós, idéias de novos
temas e de aprofundamento de escritos antigos.

A vida para um ensaísta é o Estudo!
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Assim também o seria para os Templários, ou, pelo menos, para uma peque-
na parte entre eles, especialmente dedicada à análise de textos antigos, princi-
palmente com o apoio de escribas orientais, sociedade culturalmente mais avan-
çada que os cavaleiros cristãos, no tempo das Cruzadas.

No seguimento desse ensinamento templário, decidimos que é importante
dar a conhecer a todos aqueles que desejam instruir-se o máximo de infor -
mação credível.

Para tanto, até o momento publ icamos algumas obras sobre os Templários.

O presente texto, sem sombra de dúvida, vem no seguimento de todo o
nosso trabalho efetuado no passado e, uma vez mais, procurando inovar e,
naturalmente, fornecendo ainda mais dados para que qualquer pessoa, indepen-
dentemente do local onde resida, possa tomar contato com fatos e pormenores
visuais, antecipadamente, inacessíveis.

Assim, surge o Roteiro do Portugal Templário, uma obra que, grosso modo,
tem a intenção de permitir ao lei tor estudioso do tema ou mero apaixonado
pelos cavaleiros de mantos brancos, verificar, por imagens,  textos sugestivos e
informativos, os espaços físicos da Ordem em Portugal.

Acreditamos que se preenche, desta forma, uma lacuna em termos literários.

Terminamos, assim, este breve intróito, deixando, porém, a divisa dos
Templários, demonstrativa daquilo que procuraram fazer durante a sua existên-
cia e que nós, humildemente, também procuramos legar em nossa obra, não
com o intui to de escrever textos intr ospectivos, mas, isso sim, abertos e dispo-
níveis a todos vós, leitores interessados:

Domine, non nobis, sed nomini Tuo ad gloriam

Não por nós, Senhor, não por nós, mas pela glória ao Vosso nome
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«Vós, diz Cristo, Senhor nosso, falando com os prega-
dores, sois o sal da terra; e chama-lhe sal da terra,
porque quer que façam na terra o que f az o sal. O
efeito do sal é impedir a corrupção; mas quando a
terra se vê tão corrupta como está a nossa, havendo
tantos nela que têm ofício de sal, qual será ou qual
pode ser a causa dessa corrupção? Ou é porque o sal
não salga, ou porque a terra se não deixa salgar. Ou é
porque o sal não salga, e os pregadores não pregam a
verdadeira doutrina; ou por que a terra se não deixa
salgar, e os ouvintes, sendo verdadeira a doutrina que
lhe dão, a não querem receber. Ou é porque o sal não
salga, e os pregadores dizem uma coisa e fazem ou-
tra; ou porque antes a terra se não deixa salgar, e os
ouvintes querem antes imitar o que eles fazem do que
fazer o que dizem; ou é porque o sal não salga, e os
pregadores se pregam a si e não a Cristo; ou porque a
terra se não deixa salgar, e os ouvintes em vez de
servir a Cristo servem a seus apetites. Não é tudo isto
verdade? Ainda mal.»

Padre Antônio Vieira

(1608-1697)

“Sermão de Santo Antônio aos Peixes”
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1. Templários em Portugal

«Perdido é o Amor com El-Rei

Porque nunca em hoste vem,

Mas, se dele algo tem,

Dir-vos-ei onde o busquei:

Entre estes Frades Templários,

Porque já aos Hospitalários

Por Amor não perguntarei.»

Gil Peres Conde

Trovador do Século XIII

Não há dúvida alguma: a presença da Ordem dos Templários em Portugal é
anterior à própria consolidação do território como nação independente, o que
apenas aconteceu no ano de 1143, no Tratado de Zamora, assinado entre o rei
de Castela, Afonso VII, e o primeir o monarca de Portugal, D. Afonso Henriques.

Agora, a grande incerteza reside na data certa da sua implantação neste país.
Porém, há várias fontes que nos apontam um caminho. Provavelmente, a que
citamos a seguir talvez seja a mais correta.

“Fora a Ordem do Templo introduzida em Portugal entre os anos de 1126 a
1128, sob o Governo de D. Teresa e durante a menoridade de D. Afonso Henriques.
A sua primitiva sede foi em Braga. Os seus serviços prestados, desde então, até
D. Dinis, por esta nobre cavalaria, ultrapassam tudo quanto possa haver em
dedicação altruísmo e sacrifício. A ela se deve, na luta incessante contra o
sarraceno, a dilatação do território e a def esa da independência, nos primórdios
da consolidação da nascente nacionalidade.”

Eleutério Cerdeira

“A Ordem de Cristo (resumo histórico)”,pp. 3-4



18    Roteir o do Portugal Templário

Aceitando a primeira data, 1126, como a correta, então não será de estra-
nhar que os Cavaleiros Templários estivessem, efetivamente, na Batalha de São
Mamede, que aconteceu a 24 de junho de 1128, na qual D. Afonso Henriques
entra em conflito direto com a mãe, D. Teresa, pela disputa do território do
Condado Portucalense.

Este condado era um terri tório doado por Afonso VI de Leão e Castela a
Henrique de Borgonha (esta era uma das mais importantes cidades de França,
cuja ligação com os fundadores dos Templários em Jerusalém é um fato que tem
sido imensamente debatido nos últimos tempos), como r ecompensa da ajuda
mili tar na disputa ante os mouros.

Apesar de pequeno em dimensão, o Condado Portucalense era apetecível,
pois se tratava de um espaço semi-independente, por se encontrar submisso ao
Reino de Leão e Castela, perfeito par a a criação de uma nova zona, que serviu de
tampão aos avanços dos invasores do Sul.

Quando D. Afonso Henriques atingiu a maioridade, na verdade tivera pouca
ou nenhuma ligação sentimental com a mãe, por sempre ter estado afastado dos
progenitor es e sendo criado por um cavaleiro de renome, para ser instruído nas
artes da cavalaria e imbuído do espírito guerreiro e culto, características funda-
mentais para um bom líder.

Como tal é perfeitamente natural o conflito que o opõe à sua mãe.

Mais estranho é o apoio concedido pelos Templários a um pretenso rei (pois
estava longe de ser confirmado enquanto tal) ante D. Teresa, verdadeira admi-
nistradora do terri tório, apoiada pela grande nação conjunta de Castela e Leão,
tão influente junto ao P apa.

Além do mais, fora D. Teresa quem doara Soure, a primeira sede templária
em Portugal, aos cavaleiros cuja Ordem nascera em Jerusalém.

A única explicação plausível era que a Ordem do Templo vislumbrava em D.
Afonso Henriques o que efetivamente pretendia para aquele território:

A criação de uma forte nação cristã, independente das demais, que pudesse ser
moldada desde o seu início, de modo a ser imbuída de um espírito fraternal e aberto.

Esta nossa opinião parece ser comum a vários investigadores.

É  fato que São Bernardo de Claraval, o célebre mentor teórico e espiritual
dos Templários, teve participação ativa nesse episódio. É conhecida a ligação,
que se supõe telepática ou milagrosa, entre D. Afonso Henriques e S. Bernardo
antes da Batalha de Santarém, na qual os portugueses alcançaram larga vitória
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sobre os mouros, originando a construção do Mosteiro de Alcobaça, como oferta
ao apoio espiritual do monge de Cister (S. Bernardo).

A grande verdade é que não acreditamos que este agradecimento se deveu
apenas a uma batalha em específico, mas provavelmente à batalha de toda uma
vida, isto é, a independência de Portugal.

Notemos: em 1139, deu-se a Batalha de Ourique (Baixo Alentejo, sul de
Portugal), onde se defrontaram as hostes cristãs comandadas por D. Afonso
Henriques (na qual se encontravam os ainda poucos Templários presentes em
Portugal) contr a a numerosa falange mourisca.

Contra todas as previsões, os portugueses venceram de forma esmagadora
e, no final da mesma, todos gri tavam “Rex Alfonsus!”, pretendendo demonstrar
que D. Afonso Henriques tinha alcançado o mérito suficiente para liderar uma
nação independente.

Os anos que se seguiram, limitaram-se a confirmar tal tendência e o dia 5 de
outubro de 1143 marcou o início da independência, verdadeiramente confirma-
da pelo Papa Alexandre III, em 1179.

Em 1143, São Bernardo estava no auge da fama. Alguns autores atestam que
ele interferiu decisivamente na deliberação de Afonso VII de Castela ao dar a
independência ao reino de Portugal.

“O mesmo é dizer que D. Afonso Henriques ficou a dever a aprovação da sua
investidura ao Abade de Claraval, verdadeiro patrono espiritual do Reino. Na
Sala dos Reis do Convento de Alcobaça, pode ver-se, ainda hoje, efetivamente, a
imagem de S. Bernardo e do Papa Eugénio III, ambos coroando o nosso Rex.”

Antonio Quadros

“Portugal: Razão e Mistério I”, página 171

D. Afonso Henriques não se importou minimamente com a autoproclamação
de Imperador, do seu famil iar de Castela – D. Afonso VII – pois, no íntimo , sabia
que aquele momento havia sido decisivo, permitindo a concentração do seu
exército apenas na defesa do território. O perigo vinha, agor a, do Sul, dado que
no Norte a situação ficara controlada.

Para os Cavaleiros Templários, igualmente, era extremamente importante a
noção de que deixariam de lutar contra cristãos, algo que a sua Regra impedia,
mas que nem sempre cumpriram, como a História nos relatou.

Além disso, há um pormenor que nem todos conhecem ou, sabendo da sua
existência, têm-lhe dado pouco valor.



20    Roteir o do Portugal Templário

“Foi tão grande o partido que tomaram os Templários
por D. Afonso (Henriques) que este, para lhes dar uma
prova de agradecimento e honrar mais uma milícia que
tão nobremente o acompanhava, não duvidou no ano
seguinte, 1129, f azer parte dela, inscrevendo-se no
número dos seus membros.”

Vieira Guimarães

“A Ordem de Cristo”, página 8.

Deste modo, a ligação era total entr e a Ordem e o primeiro Rei de Portugal.
Tal f ato tornou-se, podemos afirmá-lo sem qualquer pejo, indisfarçável e
indissociável de tudo o que posteriormente f oi a História do próprio país.

Em termos sócio-econômicos, temos a ressalvar os seguintes pormenores
relativamente aos Templários em Portugal:

1º) Foram fundamentais na Reconquista do país, auxiliando ativamente o
Exército ao serviço de El-Rei D. Afonso Henriques e dos demais monarcas portu-
gueses. Portanto, foram sempre creditados com largos méritos militares e avul-
tadas ofertas, quer em dinheiro quer em posses de terras;

2º) Tornaram-se criadores de centros urbanos. Ou seja, não apenas se
preocuparam em realizar contatos comerciais com cidades próximas, estimu-
lando a economia local, como igualmente se prestaram a criar, de raiz, novas
cidades, como podemos observar, por exemplo, em Tomar, cuja planta é uma
cópia de Jerusalém;

3º) Sobreviviam à custa de várias fontes de rendimento. Para além das já
citadas, da parte dos monarcas e da exploração de terrenos (e dos impostos
acumulados nos seus próprios centros urbanos), também recebiam doações de
duas índoles diversas. A primeira, da parte dos novos membros que ao ingressar
legavam os seus bens à Ordem. A segunda, da parte de todos os que, ou sentin-
do-se agradecidos por algum apoio ou para morrer em paz espiritual f aziam a
sua contribuição. Estes consistiam em legados testamentários ou na oferenda de
bens como dinheiro, escravos mouros ou mesmo cavalos.

Atentemos, também, par a alguns momentos que consideramos fundamen-
tais, demonstrativos da união entre Templários e Portugal:

- Sob intercessão direta da Ordem do Templo, a 25 de outubr o de 1147, uma
frota de Cruzados, que navegava para a Terra Santa, desembarcou em Lisboa,
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de modo a ajudar os Cavaleiros Templários e demais exércitos de El-Rei D. Afon-
so Henriques para tomar a futura capital da nação das mãos dos mouros, o que
veio a acontecer;

- Com o Mestrado de D. Gualdim Pais, que fora companheiro de infância do
primeiro monarca de Portugal, a l igação tornou-se ainda mais forte. O Mestre D.
Gualdim foi responsável pelo povoamento e construção de castelos por todo o
terri tório, em enorme quantidade. D. Afonso Henriques, segundo nos relata Vieira
Guimarães, na obra intitulada “Or dem de Cristo” (página 35), tem imensa fé nos
“seus fiéis Templários, onde se destacava, nobre e grande, o vul to i lustre do seu
egrégio Mestre – o honrado D. Gualdim Pais e comete a este a defesa e conquis-
ta do Alentejo, doando à Ordem do Templo a terça parte de tudo o que ela
pudesse povoar e adquirir nessa província e também a casa de Évora” ;

- O último dos fatos que consideramos mais relevantes na História da Ordem
do Templo em Portugal surgiu com o Mestre D. Pedro de Alvitez, em 1214. O
local é: Alcácer do Sal. O motivo: recapturar a cidade das mãos dos mouros. A
conclusão: uma esmagadora vitória dos portugueses, com a f undamental ajuda
dos Templários, apesar da diferença numérica a seu desfavor. Citando o autor e
obra anterior, na página 57, podemos afirmar que “não pouco, como vemos,
concorreu D. Pedro de Alvitez para a dilatação da Pátria e grandeza da Fé. Nove
anos durou o seu Mestrado em que a Ordem do Templo continuou a ser um dos
melhores elementos de constituição da nossa Nação que, sendo pequena na
Europa, um dia por meio mundo dilataria os seus domínios”.

Está assim dado o mote para que possamos dar um salto temporal.
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2. Ordem de Cristo

No seguimento da extinção oficial da Ordem do Templo, a nível global, inici-
ado por Felipe, o Belo, monarca f rancês que grandes dívidas tinha para com os
Templários, foi iniciado um processo para definição do que fazer com os bens da
estrutura militar e religiosa criada em Jerusalém.

Grosso modo, a influência dos cavaleiros de manto br anco estendia-se a
grande parte do Ocidente, porém com maior ou menor inserção junto das
respectivas coroas. Isso foi particularmente notório quando a questão f oi a
divisão dos bens templários.

Apenas na Península Ibérica se defendeu a manutenção de todas as posses
templárias nas mãos dos monarcas, ao passo que nos demais locais se optou
pela cessão aos Hospitalários, sem maiores delongas (convém aqui citar a exce-
ção da França, porém com outr os intuitos).

Avançando para o que nos inter essa particularmente, aproveitemos um texto
com algumas décadas de existência que nos revela a forma como a transferência
de bens se deu em Portugal.

“Meditava, pois sobre a resolução que devia tomar
(nota: D . Dinis, em relação à atitude para evitar a trans-
ferência dos bens dos Templários), quando  Papa co-
meçou a dispor dos bens da Ordem em Portugal, f a-
zendo algumas doações.

D. Dinis opôs-se imediatamente às pretensões do Pon-
tífice, recusando-se a ordenar a entrega de quaisquer
bens que tivessem pertencido à Ordem do Templo e
declarando que lhe não obedeceria neste ponto, por ser
uma usurpação que se fazia aos direitos da sua coroa.

Em justificação do seu procedimento, alegava D. Di-
nis que a maior parte dos bens provinha de doações
régias, feitas com a condição expressa de se empre-
garem os seus  cavaleiros na defesa do reino contra
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os mouros e na conquista dos territórios por eles ain-
da então ocupados; e que a outra parte era proveni-
ente de legados que, se não tinham aquela cláusula
explícita, eram todavia ditados pela mesma intenção.

Portanto , sendo a Ordem extinta e tendo deixado de
existir a intenção, a causa e o motivo pelos quais
aqueles bens se haviam desmembrado da Coroa, ago-
ra lhe pertenciam por direito de reversão.”

Criada a Ordem de Cristo, então, “estes cavaleiros
para mostrarem que não esqueciam o seu passado
nem o tinham por menos honroso, nos seus docu-
mentos oficiais em que tinham de figurar, firmavam
as suas assinaturas seguidas da designação Quondam
Miles Templi (Outrora Cavaleiros do Templo).”

“Monumentos das Ordens Militares do Templo e de Christo em Tomar”, José
António dos Santos, pp. 75-79.

Deste modo, a r ecentemente criada Ordem de Cristo pode considerar-se uma
extensão lógica dos cavaleiros templários, indo de encontro ao que afirmamos
desde o início – que o Templo fez parte da História de Portugal desde um período
anterior à própria independência.

Nascia a 14 de março de 1319 esta nova estrutura mili tar e religiosa, pela
bula Ad ea exquibus, dada pelo Papa João XXII.

“Esta sagrada Ordem é toda portuguesa e nasceu no ano de 1319. Porque
todas as coisas do mundo se sujeitam a geração e corrupção, como disse Aristóteles,
umas acabam e outras começam, como sucedeu a esta Ordem porque onde aca-
baram os Templários, começou ela. Outros a fazem um ano mais moderna.

Vendo o prudentíssimo rei D. Dinis que a falta da Ordem do Templo não só
causava em seu reino grandes males pelas invasões que os mouros de contí-
nuo f aziam, cujo ímpeto os Cavaleiros do Templo reprimiam, mas pelo grande
inconveniente com que se divertiriam os bens desta Ordem a outros usos, se
resolveu a fundar a nova Ordem de Cristo, a que se aplicassem as comendas e
mais rendas do Templo.

E a liberalidade dos nossos reis lhe deu outras com todas as igrejas ultrama-
rinas, e sua santidade lhe concedeu os dízimos dela.
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(…) Descobrindo depois El-Rei D. Manuel, de boa memória, a Índia Oriental,
havendo os sumos pontífices respeito ao zelo e dispêndio com que invadiu a
conquista destas bárbaras nações, e ao afecto e cristandade com que meteu
nela a pregação do Santo Evangelho, e fez ensinar ao gentil ismo a fé católica e
a adoração do verdadeiro Deus a estas incultas gentes; lhe deram todos os
dízimos das igrejas e terras que reduzissem ao seu Império (…)

E querendo os senhores reis mostrar quanto estimavam a Ordem de Cris-
to, demitiram de si todo o direito destes padroados, e os transferiram em a
dita Ordem.

(…) Professam os Cavaleiros desta Ordem os três votos essenciais antiga-
mente, com o mesmo rigor das mais ordens mendicantes e monacais; hoje go-
zam do privilégio de Paulo III, e têm os mesmos v otos solenes, mas com relaxa-
ção no de castidade, que é conjugal, e no da pobreza que, havendo paga a
terceira parte para a Ordem podem testar.

(…) Os Cavaleiros desta ínclita Ordem são em Portugal, entr e os mais milita-
res, os mais estimados porque, unindo-se os mestrados à Coroa, e sendo sua
majestade Mestre de todas as ordens da milícia, parece prezar-se só desta pois
só com o seu hábito orna seu pei to, e só o seu estatuto professa.

O fim desta sagrada religião é defender a fé católica, dar protecção e amparo
aos pobres, viúvas, órfãos, e outras pessoas desamparadas e necessitadas.

A primeira dignidade dela é o Grão-mestre que sempre é El-Rei Nosso Senhor.

Depois dele imediatamente e segunda dignidade é o Dom Prior de Tomar, que no
espiritual tem toda a jurisdição e é pr elado e superior de todos os que professam
este instituto e pr ecede a todas as mais dignidades dela, tem voto em Capítulo e
definições, tocando-lhe responder às primeiras propostas do Mestre a quem toma o
juramento de fidelidade e obediência ao Papa. Tem seu assento em Capítulo na
ponta do estrado ou trono do Mestre, à mão direita em um coxim de veludo.

A segunda dignidade depois do Prior, e terceira depois do Mestre, é o
Comendador-Mor que preside em ausência do Prior e por falecimento do Mestre.
No ínterim do vacante lhe pertence governar a Ordem e lhe toca o úl timo dia do
Capítulo responder ao Mestre, e enquanto dura o Capítulo há de ter o estoque do
Mestre, e guarda o cofre dos votos e os apura com o Mestre, e depois com o
Prior e Definidores faz as leis e definições para o Mestre as confirmar. Tem seu
assento no estrado à mão esquerda, em coxim de veludo.

A quarta dignidade é o Claveiro, cujo ofício era ter as chaves do Convento
quando os Cavaleiros viviam em comunidade. Agora lhe cabe ter uma chave do
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cofre dos votos e ajunta-se com o Mestre e Comendador a apurá-los. Tem seu
assento em a ponta de um banco abaixo do Comendador.

A quinta é o Sacristão do Convento de Tomar, que sempre é Frade do Conven-
to, a quem pertence em Capítulo ter os selos da Ordem, e em falta do Comendador
tem o estoque. Tem seu assento abaixo do Prior à ponta de um banco.

A sexta é o Alferes que leva a bandeira nas procissões, missa e Capítulo
Geral, e em todos os actos de guerra em que for o Mestre. O seu assento é
abaixo do Claveiro.”

Frei Jacinto de Deus (Lisboa, 1670)

“Escudo dos Cavaleiros das Ordens Militares”, página 162.

No dia seguinte à sua criação, D. Gil Martins, antigo Mestre da Ordem de
Avis, tomava posse no novo Mestrado, tendo a seu cargo, principalmente, vá-
rias possessões templárias, um pequeno grupo de cavaleiros (oitenta e quatr o,
dos quais sessenta e nove eram freires cavaleiros) e a sede em Castro Marim,
bem no Sul de Portugal.

Entre 1319 e 1420, ocasião em que o Infante D. Henrique assumiu o Mestrado
da Ordem de Cristo, a participação dos cavaleiros foi bastante ativa, porém sem-
pre no campo das batalhas terrestres.

Por exemplo, analisemos cronologia de Mestres e respectivas atividades mais
notórias:

- D. Martim Gonçalves Leitão: O ter ceiro Mestre da Ordem de Cristo toma a
seu encargo as primeiras atividades militares, principalmente na defesa das fron-
teir as do país. Os seus cavaleiros revelam-se, além disso, excelentes vigilantes;

- D. Estêvão: Quando dos problemas conjugais dos monarcas ibéricos, a
Ordem de Cristo vê-se forçada a guerrear contra os castelhanos, obtendo larga
vi tória. Mais tarde, o cerco à sede em Castro Marim e a forte resistência da parte
da Ordem leva a que a fortaleza seja incendiada pelos inimigos. Larga derrota é
a que obtém na disputa com os mouros sob o comando de Abul-Hassan;

- D. Lopo Dias de Sousa:  O último dos Mestres que não pertencia diretamen-
te à família real foi bastante apreciado, possuindo inclusive o seu nome em rua
localizada na cidade de Tomar, onde a Ordem já tinha a sua sede, em 1372.

É sob a liderança do Mestre Lopo Dias de Sousa que, apesar da tentativa de
suborno dos reis vizinhos, a disputa com as coroas da Espanha se normaliza,
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ao passo que a luta contra os mouros parece terminada. É o momento para
novos pensamentos, mais para além das próprias fronteiras.

“É Ceuta, portanto, o campo glorioso em que tantos
soldados portugueses ganham fama e em que mais
forma a sua D. Lopo, sétimo Mestre da patriótica Or-
dem, que vai fazer com que Portugal leve à posterida-
de um nome, que será escrito com letras indeléveis
em todos os idiomas do mundo. (…)

É D. Henrique, quem, à f rente dos audazes e valentes
cavaleiros da nobilíssima Ordem de Cristo, toma a aten-
ção de desvendar o Oceano (…) São as riquezas acumu-
ladas pela hábil e séria administração de D. Lopo Dias de
Sousa nos cofres da rica Ordem que lhe dão os indispen-
sáveis recursos para empreender a agigantada obra.”

Vieira Guimarães

“A Ordem de Cristo”, pp. 94-100

Este é um fato deveras importante: a riqueza da Or dem de Cristo. Sem ela
efetivamente não teriam existido os Descobrimentos Portugueses, tão afama-
dos, mas demasiado caros para que a coroa portuguesa pudesse empreender
sozinha tal tarefa.

Como bem sabemos, os sucessivos líderes da Ordem de Cristo puderam, de
forma calma, pois o clima era bem mais pacífico do que o enfrentado pelos seus
antecessores Templários, construir um império econômico de relevo, baseado
nos seguintes pressupostos:

1º) Manutenção de grande maioria das antigas possessões templárias, assim
como de grande parte da riqueza acumulada por meio de arrecadação de impos-
tos e de doações externas;

2º) Administr ação quase perfeita dos bens da Ordem. Não só a instituição
estava protegida pela Coroa, que dela necessitava em termos militares e, por
vezes, em empréstimos, como também tinha um apoio total do papado em Roma,
do qual dependia diretamente;

3º) Os cavaleiros de Cristo ficariam com o poder eclesiástico sobre todas as terras
conquistadas no Além-Mar, a par de uma percentagem sobre a riqueza daí extraída.

Ajuntar a este fato, a entrada dos bens do Infante D. Henrique que, proposi-
tadamente, tomou tal decisão, tornou possível o início do chamado projeto dos
Descobrimentos (a que alguns denominam Plano Templário).
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3. Ordem de Cristo e as Grandes
Navegações Portuguesas

«Desta História de Portugal que é simultaneamente uma
demanda e um caminho iniciático. (…) O Sonho do V
Império, que nos recorda “que Deus é que sustém os
Impérios e o último é o do Espírito”. O que tanto vale
dizer que o V Império será o Império do Amor – ou não
será. (…) Os Cavaleiros do Mar, nas suas caravelas, não
buscaram outra coisa, em quanto cumpridores de um
desígnio, senão isso: rasgar o primeiro passo desta es-
piral da nossa galáxia, para que os futuros cavaleiros do
Cosmos dêem corpo, alma e vida a um V I mpério cuja
vastíssima periferia abrange a inesgotável e cósmica
criatividade humana, e cujo centro – o infini to amor
divino – está em toda a parte.»

António de Macedo

Prefácio de “O Sonho do Portugal Templário”

(de autoria de S. Franclim)

O sonho do Infante D. Henrique era, efetivamente, alcançar a Terra do Pres-
tes João, personagem que devemos classificar de mítica (ou semificcional), e
que seria um poderoso rei cristão que dominaria parte da atual Etiópia.

Tem sido esta a idéia-base de todas as teorias relacionadas com o porquê da
procura, da parte dos portugueses, de algo para além das suas fronteiras.

Efetivamente, temos de afirmar que, tal como atualmente, Portugal era, em
termos de número de habitantes, um pequeno país europeu. Não havia, sequer,
um excesso de riquezas que fornecessem a motivação para conquistar novas
terras e criar um Império. Em termos mili tares, sempre o país esteve dependen-
te do apoio das ordens mili tares para enfrentar os adversários.

Qual a razão então?

Acima de tudo, há duas razões fundamentais:
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Em primeiro lugar, a questão econômica. Não há dúvida que o plano do In-
fante D. Henrique só foi bem aceito pelo irmão, que ocupava o trono, devido ao
fato de haver a possibilidade de encontrar civil izações que possuíssem riquezas
passíveis de serem extraídas e trazidas para o país. Isto, sem deixar de referir a
idéia de uma rota marítima para o  Oriente, que, l ivre dos perigos da rota terres-
tre, poderia redundar em largos lucros para a primeira nação que a alcançasse.

Em segundo lugar, a visão religiosa. Provavelmente o mais casto de todos os
membros da família real da história portuguesa, o I nfante D. Henrique sentia na
alma o chamamento da fé. Vislumbrava nos cavaleiros da Ordem de Cristo, fiéis
sucessores dos Templários, a idéia de uma instituição a desbravar os inimigos da
cristandade pelo mundo afora (entenda-se que, o termo “mundo” seria, na al tu-
ra, pouco mais que o Oriente, local onde residiam os muçulmanos, inimigos
medievais do papado romano).

“Não nos podemos esquecer que havíamos considera-
do a Ordem do Templo em Portugal como a própria
estrutura do estado nacional e que fora isso que per-
mitira, quando a Ordem do Templo já havia sido extin-
ta e tr ansformada na Ordem de Cristo, que a cruz
templária fosse nas caravelas portuguesas, nas mes-
mas caravelas que fizeram os Descobrimentos. Por isto,
consideramos a cruz templária, que se tornou mais
geométrica com a Ordem que nasceu em Portugal no
tempo de D. Dinis, como símbolo da nacionalidade, tal
e qual como brasão.”

S. Franclim

“O Sonho do Portugal Templário”, página 69

Ajuntar a tudo isto a chegada de El-Rei D. Manuel - possivelmente um dos
estrategistas mais brilhantes a sentar-se no trono de Portugal - ao poder levou a
que os Descobrimentos deixassem de ser mera tentativa para ser realidade factual,
para aí derivando todo o poder econômico e mili tar de Portugal.

Convém efetuarmos um breve parêntesis para explicar como nasceu este
empreendimento.

Anos antes, a construção das caravelas havia sido incrementada. Segundo os
documentos existentes, foi na zona de Constância (Portugal), perto de Tomar,
aproveitando a navegabilidade do rio Tejo, que foram construídas as embarca-
ções que participaram dos Descobrimentos.
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A famosa Escola Náutica de Sagres era, apenas, um local de aprendizagem
em nível teórico (convenhamos, até, que era uma espécie de escola de iniciação
mística, atendendo a que, como referimos anteriormente, astrônomos e astrólo-
gos conviviam lado a lado) formando os futuros capitães.

Assim, era junto a Tomar que as embarcações eram tornadas realidade, a
partir da madeira do Pinhal de Leiria, que distava poucas dezenas de quilôme-
tros. Este fora repovoado por D. Dinis, substituindo os tr adicionais pinheiros-
mansos pelos mais eficazes pinheiros-bravos (que conseguiam suster, mais efi-
cazmente, o avanço da areia e, ao mesmo tempo, tinham características que se
coadunavam com a atividade marítima).

Nessa altur a, os pensamentos eram gigantescos, assim como seriam as tare-
fas futuras. Dobrar o Cabo das Tormentas, posteriormente Cabo da Boa Espe-
rança, seria algo impensável anos antes, mas os portugueses conseguiram-no,
servindo-se de embarcações aparentemente rudimentares e, digamos mesmo,
simplórias e frágeis, a um olhar menos atento.

Mas essa ilusória fragil idade permitia ganhos efetivos em velocidade e mobi-
lidade, tornando uma realidade a ultrapassagem de barreiras naturais, anterior-
mente consideradas inacessíveis. A chegada à Índia foi uma delas.

A essa altur a, tanto Portugal como o r eino vizinho (atualmente Espanha)
estavam no auge da sua fama histórica. Tanto assim que se deram ao luxo de
propor ao ocupante do trono de São Pedro, localizado em Roma, a divisão do
mundo em duas metades.

Ansioso pela conversão de mais e mais povos para a fé cristã, o Papa, que nessa
ocasião era Alexandre VI e notoriamente conotado pela história como aliado de
Espanha, acedeu de pronto e assim nasceu o Tratado de Tordesilhas. A sua persona-
lidade era, mesmo assim, forte, um homem de paixões e conhecedor da importância
das terras ainda não descobertas (por volta de 1494). Sobre o poder da Igreja
Católica, podemos afirmar que era quase total, sobretudo porque as duas maiores
nações da época (Portugal e Espanha) lhe estavam submetidas. Ainda hoje, a Penín-
sula Ibérica representa um dos maiores bastiões católicos da Humanidade.

Curiosamente, os portugueses fizeram-se rogados com a idéia inicial, pro-
posta no mapa do mundo. Havia uma indecisão do lado espanhol em aceitar a
contraproposta do rei D. Manuel, cujo cognome era o Venturoso.

Era assim conhecido pelo fato de todos os seus grandes projetos serem bem-
aventurados, isto é, terem sido alcançados com grande valor. É considerado, por
muitos, o mais bem sucedido monarca português, atendendo a que no seu rei-
nado, Portugal alcançou o maior poderio econômico da sua História.
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Nasceu em 1469 e faleceu em 1521, tendo contribuído decisivamente, no
plano interno, para a reforma do Estado, compilando novas leis e reformando os
forais* e os direitos alfandegários. Nas relações externas, manteve-se neutro,
não abraçando novos conflitos.

Analisando novamente o mapa com a sugestão lusitana, o monar ca espanhol
franziu o sobrolho ao reparar que os portugueses apontavam ligeiramente para
Oeste o traçado inicial. Mas para quê, questionava o castelhano, se todos sabiam
que as riquezas estavam para o Oriente?

Com alguma indiferença aceitou o pedido.

Curiosamente, sabemo-lo hoje, havia uma forte razão para que Portugal pura
e simplesmente, tenha desistido da América do Norte (que os espanhóis viriam
a encontrar pela interessante personagem Cristóvão Colombo, que investiga-
ções recentes comprovam como sendo de nacionalidade portuguesa) e preferis-
se batalhar pelo mar mais ao sul que, de início, seria o vazio total.

Alguém acredita que o monarca português tenha desistido de uma certeza
(chegar às Índias, por Oeste) pela incerteza total (a existência de terra firme ao
Sul do Equador?) sem ter alguma base sólida?

Pois essa base existia e confirmada em Esmeraldo de Situ Orbis, um tr atado
redigido pelo navegador Duarte Pacheco Pereira. Aqui, ele explica como fora
enviado por D. Manuel a perscrutar a hipótese de existirem terras a Oeste, no
hemisfério Sul. E ele as veio a encontrar, em 1498, mesmo que tiv esse decidido
não explorá-las, evitando gr ande publicidade ao fato.

Naturalmente que poderíamos recuar um pouco mais, chegando até ao reco-
nhecimento de que os Templários poderiam ter chegado ao atual México séculos
antes (essa é uma teoria que, neste momento, não é passível de confirmação).

O que acreditamos piamente é que, por motiv o de a Ordem do Templo ter
tido acesso aos mais pormenorizados mapas-mundi da Idade Média, uma épo-
ca em que o conhecimento externo à Europa era pouco e incorreto, levou-a a
relegar esses conhecimentos à posterior Ordem de Cristo, criada especialmen-
te em Portugal.

De que outra forma se pode entender que o Papa de Roma tenha dado a uma
inexperiente ordem militar, nascida em Tomar sob a égide da Cruz de Cristo, o
direito eclesiástico e espiritual de todas as terras conquistadas nas chamadas
terras dos infiéis?

* Carta de lei que r egulava a administração duma localidade ou concedia privilégio a indivíduos

ou corporações:
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Qual a garantia que Roma possuía se não o conhecimento do anterior desem-
penho templário e a certeza de que a sua sucessora iria trabalhar em contato
direto com o papado?

Independentemente do que se diga e se escreva, a verdade é que nem os
monarcas portugueses, nem os papas em Roma, estavam de tal maneira enlou-
quecidos que se dessem ao luxo de colocar algo tão importante nas mãos de um
grupo de cavaleiros, sem terem contr apartidas (garantias). Não é assim que se
dirige o mundo…

Portanto, todos os indícios me levam, assim como a outros autores, a con-
cluir que a Ordem de Cristo, em conjunto com a própria estrutur a social, política
e econômica da coroa portuguesa, tinha como missão levar, ao mundo interior ,
uma língua e uma fé comum, no caso a cristã. E isso efetivamente aconteceu,
como poderemos perceber ao consultar os feitos proporcionados pela saga dos
Descobrimentos.

Mas, retomando o fio da meada, voltemos a Belém, no dia 8 de março de
1500. Com uma tripulação de 1500 homens, espalhados por treze embarcações,
a frota portuguesa aprestava-se para zarpar rumo ao “desconhecido”. Mas não
quis o vento ser f avorável e o atraso fez-se sentir.

Partiram, então, como lemos no início, no dia seguinte. Matutemos um pouco
no que seriam as condições dos marinheiros portugueses, em pleno ano de
1500. Apesar de as experiências anteriores lhes terem ensinado alguns truques
e demais conhecimentos, a verdade é que, partir em viagem na época, era
totalmente di ferente do que é atualmente.

A água potável que levavam era controlada e contada. A comida escassa e “à
medida”. Não havia caixa de primeiros-socorros… Enfim, havia apenas boa von-
tade e muita fé.

Segundo a Carta de Pero Vaz de Caminha, cinco dias depois da partida
teriam encontrado as Canárias, sendo que a 22 de março vislumbraram as
ilhas de Cabo Verde. Apesar do que se possa pensar, a r ota seguiu um caminho
tão correto, em direção ao Brasil, que nos leva a supor que seria preconcebida.
A aproximação feita ao Brasil, foi pelo quadrante sudeste, o mais indicado,
pelo que terá de ter sido intencional, como defende um insigne historiador
brasileiro, Max Justo Guedes.

Também não deixa de ser relevante que, perto das i lhas de Cabo Verde, uma
das caravelas se tenha perdido, passando, então, a ser apenas doze (o número
mítico!). Este número representava, para os Templários, um sem número de
simbologias importantes – os doze apóstolos de Cristo, os doze meses do ano,
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os doze signos do Zodíaco ou os doze Cavaleiros do Graal. É nesta base que a
frota cabralina chega a Porto Seguro, litoral do Brasil, a 22 de Abril de 1500.

Como tal, novamente o Destino interferiu com este acontecimento, colocan-
do os navegadores a pisar terra firme exatamente no momento certo . O Brasil
seria a terr a do amor pleno, que ainda e sempre será, mas que, para tal aconte-
cer, não teria sido fácil.

Na verdade, apesar de todas as adversidades, o povo br asileiro é o que mais
sorri no mundo inteir o. A mistura de sangue africano, indígena e europeu torna-
ram-no o ser humano mais universal de todos. Quando um brasileiro se olha no
espelho está, pura e simplesmente,  vislumbrando o planeta Terra!

Prosseguindo na análise da História, estamos, precisamente, no momento
em que Porto Seguro (assim denominado pelos portugueses pela calma das suas
águas, dando possibil idade às caravelas de atracar) foi pisado por ocidentais,
supostamente pela primeira vez.

O primeiro contato dos portugueses com os indígenas foi descrito por Pero
Vaz de Caminha, o cronista que o futuro tornou f amoso:

“A feição deles é serem pardos, quase avermelhados,
de rostos regulares e narizes bem feitos; andam nus
sem nenhuma cobertura; nem se importam de cobrir
coisa nenhuma, nem de mostrar as suas vergonhas. E
sobre isto são tão inocentes, como em mostrar o ros-
to. (…) Os seus cabelos são corredios; e andavam tos-
quiados de tosquia mais alta que sobre-pente de bom
tamanho e raspado até acima das orelhas.”

 Na verdade, segundo nos parece, da leitura efetuada nas crônicas dos portu-
gueses, a primeira impressão foi que se tratava de um povo, ou conjunto de
povos, amistoso e extremamente inocente, como o são todos aqueles não toca-
dos pela mão da modernidade.

Não é objetivo deste capítulo criar um tratado histórico sobre o nascimento de
uma nação; porém, de demonstrar a influência dos Templários (e, obviamente, da
sua sucessora, em Portugal, Ordem da Cruz de Cristo) na descoberta do Brasil.

Cremos, sinceramente, ter conseguido fazê-lo. Como temos reparado, há um
determinado número de indícios que, inequivocamente, nos colocam na rota
templária, ou mesmo num plano de séculos antes, que incluía a evangelização
do mundo pagão.
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“Foi, pois, a Esquadra de Pedro Álvares Cabral a pri-
meira que saiu de Portugal, indo a suas velas «todas
assinaladas pelas cruzes de Cristo», como refere cla-
ramente o ciente Gaspar Correia, nas suas «Lendas da
Índia». De então por diante, todas as nossas frotas as
levaram no seu velame, para que bem alta essa excelsa
cruz fosse também contemplada, por todos os que ao
povo, por ela simbolizado, ficavam a dever o desco-
munal serviço de descerrar os mares, de contemplar
outras estrelas, de ver novas regiões e de conhecer o
resto da Humanidade.”

Vieira Guimarães

“A Cruz de Cristo nos Navios dos Descobrimentos Portugueses”, página 16.

Como tal, acreditamos piamente que a grande conclusão que se pode retir ar
é que o Brasil nasce fruto de um Plano Templário, teoria que vimos defendendo
nos últimos anos. São esses os indícios que os estudos nos revelam. A História,
por certo, tr atará de confirmar.
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«Aqui, na Península Ibérica, o Oriente e o Ocidente, a
pré-história e a História, o mito e a razão, como coin-
cidência de coordenadas de espaço, tempo e pensa-
mento, no Homem e na Terra, se unirão no exacto
ponto e momento de 1500. No ano de Pedro Álvares
Cabral: esse será o sentido dessa falha ou união entre
dois séculos; a descoberta do Brasil foi o fechar de
círculo, conclusão de novo mar.

(…)

Sempre o Brasil se mostrará na actualidade como o
vero detentor e continuador das forças vivas e positi-
vas no espírito e acção de Portugal, tal como elas
eclodiram no mundo e o fecundaram, na época da sua
renascença.»

Dalila L. Pereira da Costa

“A Nova At lântida”
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Preparativo para a Viagem

Após termos tomado contato, de forma sucinta, com os fatos relacionados
com a presença da Ordem do Templo em Portugal e, naturalmente, com a cria-
ção, de raiz, de uma nova instituição chamada Ordem de Cristo, cremos que nos
foi dada a possibilidade de perceber a importância de ambas as estruturas mil i-
tares e religiosas no surgimento do Brasil enquanto nação.

Após este fato cumpr e-nos então, seguir direto ao principal na presente obra
– o Roteiro do Portugal Templário, a viagem pelas letras e pelas imagens em
torno dos locais relacionados com ambas as ordens referidas anteriormente.
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Segunda Parte
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Roteiro

Optamos por criar um roteiro em ordem alfabética, ainda que, no final de
cada local específico, deixemos a melhor forma de o lei tor se deslocar em dire-
ção ao monumento referido.

Essas referências, no final de cada texto, serão fundamentais para que cada
um possa escolher a melhor rota a seguir.

Relativamente aos espaços físicos abordados, a decisão foi de referenciar,
com imagens e textos, aqueles que se confirmaram como locais da Ordem do
Templo ou da Ordem de Cristo, a par de pequena história do local.

Para além disso, optou-se pela inclusão de alguns importantes locais ligados
à Ordem de Cister que, através de São Bernardo de Claraval, se unem aos
Templários.

Por último, a menção ao mistério chamado Santa Maria da Feira que, tendo sido
excluído de todas as rotas templárias, ainda assim, de forma tímida, tem sido bas-
tante referido como provável dentro da influência dos cavaleiros de manto branco.

Efetivamente procurou dar -se a possibilidade ao leitor de ter contato com
monumentos magníficos que, de uma forma ou outra, se unem aos Templários e
à Ordem de Cristo.

Nota Negativa: Como o estimado leitor terá a oportunidade de verificar, logo
após as referências visuais selecionadas, será dado lugar a um espaço, apenas
textual, r eferindo os demais locais intrinsecamente unidos à Ordem do Templo e
à sua sucessora. Infelizmente, em todos eles, esses antigos vestígios monumen-
tais não passam disso mesmo.

Qualquer roteiro de castelos nos fará perceber que, essencialmente, são os
antigos castelos templários que caíram em desgraça no panorama arqui tetônico,
o que, naturalmente, se lamenta.

Também por isso a importância deste Roteiro do Portugal Templário, fazendo
um levantamento exaustivo de todos os lugares que, atualmente, se sabem ter
pertencido à Ordem do Templo e à de Cristo, de modo a que, caso o futuro nos
pregue alguma partida (ou seja, os espaços físicos que hoje ainda se podem
visitar se transformem em ruínas), possamos ter este livro como fonte de refe-
rência visual futura.
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Alcobaça

(Mosteiro de Alcobaça)

Não deixa de ser curioso que este Roteiro do Portugal Templário se inicie por
um local que, verdadeiramente, não pertenceu aos cavaleiros de manto branco,
se bem que o tenha sido dos monges brancos – a Ordem de Cister.

Mas, como bem sabemos, na História nem tudo é assim tão linear.

Como tal, há uma razão lógica para a inclusão deste magnífico espaço religi-
oso dentro de um roteiro desta índole: a construção deste Mosteiro nasce de
uma promessa feita (ao que conta a lenda, de f orma milagrosa, por via do pen-
samento) por D. Afonso Henriques a São Bernardo de Claraval.
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Sobre isto já discorr emos anteriormente.

Também da relação entre D. Afonso Henriques, S. Bernardo e Templários já
mui to se escreveu.

Interessa, então, r eferir que o Mosteiro de Alcobaça representa o expoente
máximo da fé depositada pelo primeiro monarca português na força militar dos
Templários e no poderio da fé de Bernardo de Claraval.

É assim que em Alcobaça, no distrito de Leiria, em 1153 se dá a chegada dos
monges cistercienses, com o início de construção da Abadia de Santa Maria de
Alcobaça.

Porém, apenas em 1178 os monges brancos puderam habitá-la, dada a en-
vergadura do edifício, atualmente r estaurado e um dos mais belos de Portugal.

O primeiro impacto, ao chegar, é de uma grandiosidade extrema, como ates-
ta a fachada principal, composta por dois sinos de médias dimensões e várias
representações iconográficas.
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O óculo principal do exterior, encimando a porta ogival, é apenas o prenúncio
de algo esplendoroso.
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Se lhe adicionarmos a Sala dos Reis, teremos uma planta que configura uma
chave, algo que tem dado motivos a diversas interpretações, principalmente de
aspecto esotérico.

Destaque, ainda, para a estrutura central da Igreja, a qual se divide em três
espaços distintos: entre eles, duas zonas laterarizam a nave principal. Para além
disso, as colunas que sustentam toda a estrutura f oram criadas de modo a forne-
cer uma perspectiva de desfasamento visual, ou seja, de alguma distorção física
quando se olha de alto a baixo, a qual é proporcionada pelas suas finas colunas.

Considerado, de f orma unânime, como o mais
relevante templo religioso de Cister em toda a
Europa, possui a sua igreja em formato de cruz
latina, bem ao esti lo religioso da época.
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O seu interior não foge nem um pouco ao caráter gótico, sendo também co-
nhecido pelo fato de se ter tornado a primeir a construção do gênero em Portugal.
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Podemos encontrar diversos túmulos de personalidades intimamente ligadas
ao passado glorioso do país, sempre ricamentes debruados.
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No entanto, são os túmulos de D. Pedro e D. I nês de Castro que mais aten-
ções obtêm dos visitantes, atendendo a que a sua história de vida e morte é
reveladora de uma paixão imortal. Ainda hoje, ambos estão ligados pelo fato de
se encontrarem de mão entrelaçada.
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Além disso, vários destaques podem ser referidos, tais como as repre-
sentações estatuárias de diversos monarcas portugueses e demais mem-
bros do clero de grande importância para Alcobaça, os magníficos claustros
que levariam um ano a ser pormenorizadamente descritos e a misteriosa
fonte no seio de um deles.
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Toda a sorte de símbolos religiosos e místicos pululam pelos corredores do
Mosteiro de Alcobaça, despertando vivo interesse no visitante.
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Rota: Partindo de Lisboa, o visitante terá de apanhar a Auto-Estrada núme-
ro 1 (A1) em dir eção ao Norte (rumo ao Porto) saindo dela na placa de Aveiras
de Cima, tomando então a Nacional 1 (N1) que o levará até Alcobaça, sem
grandes dificuldades.

Alcobaça

Lisboa
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Almourol

Por div ersas vezes temos escrito sobre este pequeno castelo cuidadosamente
plantado no meio do rio Tejo. Em todas as ocasiões faltam-nos as palavras para
descrevê-lo com perfeição.

Em nossa defesa devemos afirmar que mui tos outros já o tentaram e tam-
bém eles se sentiram aquém da beleza do local.

Se algum dia imaginarmos um castelo saído diretamente de um conto de
fadas, Almourol é assim mesmo. Numa pequena ilhota assentou o seu espaço
físico e até hoje ali subsiste, tendo como única possibilidade de visita a passa-
gem por meio de barco.

Daquilo que nos conta a História consta que foi mandado construir por D.
Gualdim Pais, Mestre dos Templários que, apesar de ali nunca ter residido, vis-
lumbrou na ilha um espaço praticamente impossível de ser tomado pelos inimi-
gos, o que, efetivamente veio a concretizar-se.
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Destaque principal para a sua imponente torr e de menagem*, que surge,
qual erupção de pedra, do interior da construção. Várias outras pequenas torres
circulares foram estabelecidas  em toda  volta.

A vegetação que envolve o castelo transmite, igualmente, a sensação de um
“mundo de f antasia” que, apesar disso, não deixa de ser uma realidade total com
310 metros de comprimento e 75 de largura.

Apesar do que a visão, ao longe, possa dar a parecer, a fortaleza encontra-se
apenas a dezoito metros acima do nível médio da água.

O seu interior é igualmente interessante. Após uma pequena viagem de bar-
co (na época do verão, quando o calor aperta e o nível da água baixa sobrema-
neira, quase que imaginamos conseguir passar a pé da margem até o interior do
castelo), temos de subir pelas escarpas do terreno.

Admitamos que a subida é íngreme, mas justificada pois, ao chegar à porta
principal do castelo, percebemos que terá sido um local magnífico para residir.

* Torre principal de uma fortaleza.


